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RESUMO ATUALIZADO

Inflação (INPC/IBGE) acumulado de 2017 a 2025 57,18%

Inflação (IPCA/IBGE) acumulado de 2017 a 2025 58,03%
Relatório de Gestão Fiscal (RGF) 1º Quadrimestre 2025
Consolidado

45,16%

Relatório de Gestão Fiscal (RGF) 1º Quadrimestre 2025
- Poder Executivo 37,78%

Limite de Alerta para o Poder Executivo 44,10%
Possibilidade de crescimento, Limite de Alerta (em %) 
na DTP 19,65%

Possibilidade de crescimento, Limite de Alerta (em R$) 
na DTP R$ 2.499.666.034,04

Limite Prudencial para o Poder Executivo 46,55%
Possibilidade de crescimento, Limite Prudencial (em %) 
na DTP

26,29%

Possibilidade de crescimento, Limite Prudencial (em R$) 
na DTP

R$ 3.345.370.319,33

Observações Adicionais:

1] Os dados deste quadro referem-se à publicação do Relatório de Gestão Fiscal 

do RGF do 1º quadrimestre de 2025, e contemplam dados econômico-financeiros de 

maio de 2024 a abril de 2025.
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RESUMO NOTA DE ABRIL

Inflação (INPC/IBGE) acumulado de 2017 a 2025 57,18%

Inflação (IPCA/IBGE) acumulado de 2017 a 2025 58,03%
Relatório de Gestão Fiscal (RGF) 3º Quadrimestre 2024 
Consolidado

45,16%

Relatório de Gestão Fiscal (RGF) 3º Quadrimestre 2024 -
Poder Executivo

37,78%

Limite de Alerta para o Poder Executivo 44,10%
Possibilidade de crescimento, Limite de Alerta (em %) na 
DTP

28,63%

Possibilidade de crescimento, Limite de Alerta (em R$) na 
DTP R$ 3.557.700.929,95

Limite Prudencial para o Poder Executivo 46,55%
Possibilidade de crescimento, Limite Prudencial (em %) na 
DTP 35,78%

Possibilidade de crescimento, Limite Prudencial (em R$) 
na DTP R$ 4.445.643.555,96

Observações Adicionais:

1] Foram considerados reajustes concedidos à título de RGA nos exercícios de

2017 (4,42%), 2021 (2,00%), 2022 (7,00%), 2023 (5,79%) e 2024 (4,62%).

2] As tabelas salariais serão apresentadas tempestivamente após reavaliação das 

informações sobre reajustes e adicionais eventualmente concedidos aos servidores.
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1. ÍNDICES DE INFLAÇÃO E REAJUSTE SALARIAL

A inflação é definida, segundo o dicionário1, como o 

preços em geral, de que resulta uma contínua perda do poder aquisitivo da moeda . 

Portanto, os índices de inflação são instrumentos criados não só para medir a variação 

dos preços de uma economia, mas, de modo igualmente importante, o impacto destas 

variações no custo de vida da população.

Calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) é um dos principais indicadores da variação 

mensal dos preços no país. Além das regiões metropolitanas de São Paulo e Rio de 

Janeiro, analisa os preços de entre outras capitais, como Brasília/DF, Campo Grande/MS 

e Goiânia/GO.

O INPC mede a variação do custo de vida das famílias com chefes assalariados e 

com rendimento mensal compreendido entre 1 e 5 salários-mínimos mensais, o que 

representa aproximadamente 50% das famílias brasileiras.

Considerando como data-base a inflação acumulada em 12 meses dos exercícios 

de 2017 a 2025, o INPC/IBGE alcança 57,18%, sendo a média do período de, 

aproximadamente, 5,18%. (tabela 1)

Também calculado pelo IBGE desde 1979, o Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo (IPCA) é o indicador oficial do Governo Federal para aferição das 

metas inflacionárias. 

O índice mede a variação do custo de vida das famílias com chefes assalariados 

e com rendimento mensal compreendido entre 1 e 40 salários mínimos mensais.

1. Sandroni, P. Novíssimo Dicionário de Economia. São Paulo: Editora Best Seller, 1999.
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Compartilhando os mesmos pressupostos adotados para o cálculo da inflação 

medida pelo INPC, o resultado do IPCA/IBGE acumulado em 12 meses para o período 

supracitado chegou a 58,03%, sendo a média do período de, aproximadamente, 5,23%. 

(tabela 1)

Considerando que registram a variação dos preços e a perda do poder de 

compra, os índices de inflação são utilizados em medidas de reajuste salarial. Importante 

destacar, em conformidade com o Dicionário da Atividade Sindical, publicado pelo 

DIEESE2 que:

Reajustar um salário significa ajustar de novo, ou seja, corrigir o seu valor 
monetário, para que ele recupere o poder aquisitivo corroído pelo aumento do 
custo de vida em determinado período, tomando-se como base de comparação, 
por exemplo, a data-base anterior. (...) Não há qualquer ganho real (ganho de 
poder aquisitivo) nisso.

No caso do setor público, esse reajuste é denominado Revisão Geral Anual (RGA), 

e é previsto pelo inciso X, do Artigo 37 da Constituição Federal, que estabeleceu a 

correção anual da remuneração dos servidores públicos, com o objetivo de assegurar a 

recuperação do poder aquisitivo desse rendimento que é consumido pela inflação.

2 https://www.dieese.org.br/outraspublicacoes/2023/dicionarioAtividadeSindical.html
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Tabela 1 INPC x IPCA x Reajuste dos servidores estaduais do executivo mato-grossense x -
2017 a 2025

Mês/Ano INPC IPCA

Servidores Estaduais de MT

Reajustes
[%] 

Perda ou 
Ganho em %

x INPC

Perda ou 
Ganho em %

x IPCA
2017 6,58% 6,29% 4,42 -2,03% -1,76%

2018 2,07% 2,95% 0,00 -2,03% -2,86%

2019 3,43% 3,75% 0,00 -3,32% -3,61%

2020 4,48% 4,31% 2,00 -2,37% -2,21%

2021 5,45% 4,52% 0,00 -5,17% -4,32%

2022 10,16% 10,06% 7,00 -2,87% -2,78%

2023 5,93% 5,79% 5,79 -0,13% 0,00%

2024 3,71% 4,62% 4,62 0,88% 0,00%

2025 4,77% 4,83% 4,83 0,06% 0,00%

Total a 57,18% 58,03% 32,22% -18,87% -19,52%

Fonte: DIEESE, IBGE e FESSP/MT

Elaboração: DIEESE - ER/MS

Nesse ínterim é preciso considerar, ainda, a Lei Complementar n.º 6543, de 19 de

fevereiro de 2020, em que se estabeleceu que servidores estaduais ativos, aposentados 

e pensionistas do Estado de Mato Grosso passariam a contribuir com 14% para a 

Previdência estadual. 

Aproximadamente noventa dias após a publicação dessa norma estadual, foi

sancionada, pelo Governo Federal, a Lei Complementar 1734, que estabeleceu que 

União e demais entes federados estavam proibidos de "conceder, (...), vantagem, 

aumento, reajuste ou adequação de remuneração a (....), servidores e empregados 

públicos (...), exceto quando derivado de sentença judicial transitada em julgado ou de 

determinação legal anterior à calamidade pública". (art. 8º, inciso I) (grifo nosso)

3 https://www.mtprev.mt.gov.br/-/13798095-governador-sanciona-ajuste-da-aliquota-previdenciaria-apos-
aprovacao-da-assembleia-legislativa
4 https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp173.htm
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Se pacificado juridicamente o entendimento de que não caberá nem ao menos a 

reposição da inflação para os servidores públicos até o fim do período estabelecido pela 

LC 173/2020, qual seja, 31 de dezembro de 2021, os servidores mato-grossenses 

acumularão, até o exercício supracitado, quatro anos de perdas salariais.

Pelo INPC/IBGE, as perdas desses quatro anos, quais sejam, 2017 a 2020,

representam 10,37%, chegando a 11,17% considerando o IPCA/IBGE.
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2. FINANÇAS ESTADUAIS

Componentes fundamentais do orçamento público, as Receitas estaduais são

arrecadações, detalhadas em nível de categoria econômica, dos tributos estaduais e 

demais receitas realizadas pelo Tesouro Estadual, assim como pelas Autarquias, 

Fundações e Fundos que possuem receita própria.

Parte das Receitas arrecadadas pela União é repassada aos Estados, ao Distrito 

Federal e aos Municípios por meio do Tesouro Nacional. O rateio dessa receita, derivada

da arrecadação de impostos, representa um mecanismo que busca mitigar as 

desigualdades observadas entre as regiões.

As transferências feitas pela União para o Estado de Mato Grosso, no período de 

2015 a 2024, registraram retração em quatro exercícios, quais sejam, 2017 (-6,6%), 2018 

(-4,9%), 2021 (-5,9%) e 2024 (-1,5%). Ainda assim, a média é positiva: 10,7%. (tabelas 2

e 2.1)

Igualmente importantes, as Despesas do Estado representam os gastos 

autorizados para o atendimento nas diversas atividades e programas relacionados no 

orçamento público. 

A Lei de Responsabilidade Fiscal5 estabeleceu limites para o comprometimento 

da Receita com Gastos de Pessoal para a União, para os Estados e Municípios, e os 

poderes que os compõem. 

No caso dos Estados, são considerados gastos consolidados de pessoal àqueles 

que contemplam os Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário, além do Ministério 

Público do Estado e o Tribunal de Contas.

5 https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm
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Para os gastos supracitados, o Limite Máximo de Despesas com Pessoal é de 60%, 

o Limite Prudencial é de 57%, sendo de 54% o Limite de Alerta. Os percentuais de gastos 

do Poder Executivo são de 49% (limite máximo), 46,55% (limite prudencial) e 44,22% 

(limite de alerta). (gráficos 1 e 2)

Gráfico 1 Receita Corrente Líquida (RCL), Despesa Total de Pessoal (DTP), valores nominais, 
em Reais (R$), e Relação RCL/DTP (%), dados consolidados, Estado de Mato Grosso, 2015 a 
2025

Fonte: DIEESE, Portal da Transparência do Governo de Mato Grosso
Elaboração: DIEESE - ER/MS
Obs.: A linha em azul claro no gráfico indica o limite prudencial da relação RCL/DTP de todos os poderes consolidados (57%).

Ao observarmos o conjunto de Receitas do Estado de Mato Grosso

especialmente da Receita Corrente Líquida (RCL), entre os exercícios de 2015 a 2024 não 

há registro de retração, nem mesmo durante os anos da pandemia de Covid-19. A média 

do período foi de 12%, sendo que somente no biênio 2020/2021 a variação foi de 20%. 

(tabela 3)

O mesmo comportamento foi observado no elemento Despesa Total de Pessoal 

(DTP) consolidado, ainda que o crescimento tenha sido bem menos expressivo exceto 

pelo exercício de 2018, que registrou variação de 30%, na comparação com o ano 

anterior (2017). 
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Após esse forte crescimento da DTP em 2018, que em valores monetários 

representou um acréscimo de R$ 2.419.070.643,21, os anos seguintes registraram 

variações de 3% (2019/2018), 0% (2020/2019) e 2% (2021/2020). Entre 2015 e 2024 a 

DTP teve variação de 9% em média.

Ao avaliar somente o comportamento do Poder Executivo, o cenário de controle 

das Despesas de Pessoal se mantém, observando-se retração somente no ano de 2016 

em relação ao ano de 2015 (-2%). (tabelas 4 e 5)

Analisando os valores monetários da DTP, aumentos dessa despesa sem 

ultrapassar o Limite de Alerta (44,10%) só seriam possíveis a partir do exercício de 2021. 

Nesse ano, o aumento possível seria de R$ 1.573.722.873,45, perfazendo valores 

superiores a R$ 2 bilhões nos anos seguintes. (tabela 4)

Se o foco se concentrar no Limite Prudencial (46,55%), os reajustes possíveis da 

DTP do Poder Executivo poderiam ter ocorrido sem desrespeito à norma nos exercícios 

de 2016, e de 2020 até 2024. (tabela 5)

A média do período chega a 9%, com destaques para o crescimento da Despesa 

de Pessoal consolidado de 12% (2017/2016), 38% (2018/2017) e 15% (2022/2021). Nos 

anos da pandemia, quais sejam, 2020 e 2021, o crescimento da DTP do Poder Executivo 

foi de 1% e 2%, respectivamente. (gráfico 2)
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Gráfico 2 Receita Corrente Líquida (RCL), Despesa Total de Pessoal (DTP), e Relação RCL/DTP 
(%), Poder Executivo, Estado de Mato Grosso, 2015 a 2024

Fonte: DIEESE, Portal da Transparência do Governo de Mato Grosso
Elaboração: DIEESE - ER/M
Obs.: A linha em azul claro no gráfico indica o limite de alerta da relação RCL/DTP do Poder Executivo (44,10%).
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3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao longo de oito anos, o governo do Estado do Mato Grosso apresenta 

crescimento das Receitas Correntes e das Despesas do Pessoal, tanto dos valores de 

todos os Poderes, quais sejam, Executivo, Legislativo, Judiciário, além do Ministério 

Público do Estado e o Tribunal de Contas (consolidados), quanto os do Poder Executivo. 

Entretanto, é importante destacar que o crescimento das Receitas foi 

consistentemente superior ao crescimento das Despesas de Pessoal, seja quando se 

estudam todos os Poderes (consolidado), seja quando o foco é unicamente o Poder 

Executivo. 

No caso do Poder Executivo, desde o exercício de 2020 a relação RCL/DTP 

demonstra de modo inequívoco o intensivo controle das Despesas de Pessoal, o que 

pode ser justificado pela aplicação de zero porcento (0,00%) a título da Revisão Geral 

Anual (RGA) nos exercícios de 2018, 2019 e 2021, e pela aplicação de percentuais abaixo 

da inflação nos demais exercícios6.

As perdas dos servidores somam 24,62%, se considerarmos o INPC/IBGE, 

utilizado o critério adotado na última lei que regulou a matéria7. Esse percentual passa 

para 25,29% ao IPCA/IBGE, indicador adotado pelo governo federal para mensurar a 

inflação do país. 

Este indicador, aliás, foi utilizado para estabelecer um critério de isenção de 

contribuição previdenciária de 14%, incidente sobre os proventos de servidores ativos, 

aposentados e pensionistas no ano de 2020, onde se lê, no parágrafo 6º da Lei 

Complementar nº 654/2020: 

6 Na comparação entre o reajuste e os índices de inflação no exercício de 2024, o INPC do período foi 
superior em 0,88%, ao índice aplicado a título de RGA, que foi o IPCA.
7 Lei n.º 10.57, de 04 de agosto de 2017
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§ 5º os segurados do Regime Próprio 
de Previdência Social do Estado de Mato Grosso cujos proventos, em sua totalidade, 
sejam inferiores a R$ 3.000,00 (três mil reais), reajustados anualmente de acordo com 
o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo IPCA (grifo nosso)

Portanto, as perdas salariais dos servidores podem ser ainda maiores ao levamos 

em consideração a adoção dessa medida há cinco anos, o que somada aos índices de 

inflação oficial revelam as sérias restrições financeiras desses trabalhadores.
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ATUALIZAÇÃO

Os dados da presente nota, especialmente a Receita Corrente Líquida (RCL) e a 

Despesa Total de Pessoal (DTP), do Poder Executivo e de forma consolidada, ou seja, 

que contempla todos os Poderes do Estado de Mato Grosso, foram atualizados até a 

publicação do Relatório de Gestão Fiscal (RGF) mais recente, que é a do 1º Quadrimestre 

de 2025.

De igual forma, as transferências da União para o estado mato-grossense foram 

atualizadas até o dia 04 de agosto de 2025, de acordo com o sítio eletrônico do Tesouro 

Nacional, e registradas no dia 08 do aludido mês. 

Dados da tabela 2.1 não apresentam variações comparativas entre o exercício de 

2025 em relação ao exercício anterior (2024), dado que o orçamento deste ano está em 

execução, e os dados finais serão publicados somente em 2026.












